MINISTERIO DA ECONOMIA f(_
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais . CAR F

Processo n° 10880.940193/2012-71

Recurso Voluntario

Resolugdo n®  1302-000.832 — 12 Secdo de Julgamento / 32 Camara/ 22 Turma
Ordinaria

Sessdo de 17 de junho de 2020

Assunto SOLICITACAO DE DILIGENCIAS

Recorrente PURAC SINTESE INDUSTRIA E COMERCIO LIMITADA
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem: os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligéncia, nos termos do voto do relator.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Tadeu Matosinho Machado — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Henrique Silva
Figueiredo, Gustavo Guimardes da Fonseca, Ricardo Marozzi Gregorio, Flavio Machado
Vilhena Dias, Andreia Lucia Machado Mourdo, Cleucio Santos Nunes, Mauritania Elvira de
Sousa Mendonca (suplente convocada) e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).



  10880.940193/2012-71 1302-000.832 Resolução 1ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 17/06/2020 SOLICITAÇÃO DE DILIGÊNCIAS PURAC SÍNTESE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LIMITADA FAZENDA NACIONAL CC 4.0.0 13020008322020CARF1302RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do relator.
  (documento assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Henrique Silva Figueiredo, Gustavo Guimarães da Fonseca, Ricardo Marozzi Gregório, Flávio Machado Vilhena Dias, Andreia Lúcia Machado Mourão, Cleucio Santos Nunes, Mauritania Elvira de Sousa Mendonca (suplente convocada) e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).
 
   Trata-se de recurso voluntário interposto em face do Acórdão nº 11-50.022 - 3ª Turma da DRJ/RECIFE/PE, proferido em 29 de abril de 2015, que não julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada contra o Despacho Decisório que indeferiu pedidos de compensação de Saldo Negativo de CSLL com outros débitos apontados em Dcomp�s, conforme sintetizado na seguinte ementa:
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Ano-calendário: 2005
 PER/DCOMP. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. NÃO OCORRÊNCIA.
 A homologação tácita da compensação declarada pelo sujeito passivo só ocorre após 5 (cinco) anos, contados da data da entrega da declaração de compensação.
 PER/DCOMP. SALDO NEGATIVO DO IRPJ. REQUISITOS.
 A certeza e a liquidez dos créditos são requisitos indispensáveis para a compensação autorizada por lei. Cabe ao contribuinte o ônus da prova da existência do crédito solicitado, não estando a autoridade administrativa obrigada a realizar perícia para comprovar a certeza e liquidez do crédito solicitado.
 O Despacho Decisório (fl. 9), que analisou a PER/DCOMP nº 26556.06458.150108.1.3.03-5477, indeferiu o pedido de compensação por não reconhecer parte da compensação de estimativas da CSLL que compunham o saldo negativo apurado ao final do ano-calendário 2005.
 Cientificado do acórdão da DRJ em 01/10/2015 (AR � fl. 148), a recorrente apresentou petições em 22/10/2015 � fls. 150/1524), visando a �impugnar o lançamento�, alegando, verbis:
 
 
 
 
 [...]
 
 É o relatório.
 Voto
 Conselheiro Luiz Tadeu Matosinho Machado, Relator.
 O recurso voluntário é tempestivo e atende aos pressupostos legais e regimentais. Assim, deve ser conhecido.
 A recorrente se insurge contra o indeferimento parcial de seu pedido de compensação feito por meio da DCOMP nº 26556.06458.150108.1.3.03-5477, em face do não reconhecimento de parcelas de estimativas mensais, extintas por meio de compensação, na composição do saldo negativo da CSLL, apurado no ano-calendário 2005.
 De acordo com o despacho decisório (fl. 9) não foram confirmadas duas parcelas:
 
 A recorrente alega que teria havido erro formal no preenchimento do PER/DCOMP nº 40415.19025.140906.1.7.03-3369, quanto ao período de apuração informado e que em relação ao PER/DCOMP nº 3574.65212.250405.1.7.01-1800, existiria saldo suficiente para a quitação da estimativa compensada naquela declaração.
 Com relação ao PER/DCOMP nº 40415.19025.140906.1.7.03-3369, relativa ao período de apuração de julho/2005, no valor de R$ 14.900,90, o qual teve o despacho decisório que originou o Processo nº 10880.903417/2009-68, também sob minha relatoria, ainda será julgado nesta mesma reunião de julgamento.
 Independentemente do resultado do julgamento do referido processo, este colegiado tem adotado o entendimento esposado no Parecer PGFN/CAT nº 88/2014 e no Parecer Cosit nº 02/2018, no sentido de que ainda que a compensação de estimativa não tenha sido homologada na DCOMP que examinou o crédito, os valores nela confessados devem compor a apuração do saldo do período de apuração. 
 De acordo com o entendimento dos citados pareceres, à data da transmissão da DCOMP ora discutida, a estimativa que compõe o saldo negativo nela informado como crédito, já estava extinta, sob condição resolutória de sua posterior homologação, por meio de outra DCOMP, na qual o débito restou confessado. Assim, a não-homologação da compensação implica na exigência do débito confessado na própria DComp.
 O entendimento acima está sintetizado na ementa do Parecer PGFN/CAT nº 88/2014, verbis:
 "Imposto de Renda da Pessoa Jurídica � IRPJ. Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL. Opção por tributação pelo lucro real anual. Apuração mensal dos tributos por estimativa. Lei no 9.430, de 27.12.1996. Não pagamento das antecipações mensais. Inclusão destas em Declaração de Compensação (DCOMP) não homologada pelo Fisco. Conversão das estimativas em tributo após ajuste anual. Possibilidade de cobrança."
 De igual modo, o Parecer Cosit nº 2/2018, dispõe em sua ementa, verbis:
 [...]
 No caso de Dcomp não homologada, se o despacho decisório for prolatado após 31 de dezembro do ano-calendário, ou até esta data e for objeto de manifestação de inconformidade pendente de julgamento, então o crédito tributário continua extinto e está com a exigibilidade suspensa (§ 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996), pois ocorrem três situações jurídicas concomitantes quando da ocorrência do fato jurídico tributário: (i) o valor antecipação e passa a ser crédito tributário constituído pela apuração em 31/12; (ii) a confissão em DCTF/Dcomp constitui o crédito tributário; (iii) o crédito tributário está extinto via compensação. Não é necessário glosar o valor confessado, caso o tributo devido seja maior que os valores das estimativas, devendo ser as então estimativas cobradas como tributo devido. Se o valor objeto de Dcomp não homologada integrar saldo negativo de IRPJ ou a base negativa da CSLL, o direito creditório destes decorrentes deve ser deferido, pois em 31 de dezembro o débito tributário referente à estimativa restou constituído pela confissão e será objeto de cobrança.
 Assim, esta parcela deve ser reconhecida.
 Em tese, aplicar-se-ia o mesmo entendimento ao valor da estimativa que foi compensada por meio da DCOMP Nº 3574.65212.250405.1.7.01-1800.
 Ocorre que, de acordo com o acórdão recorrido, houve o arquivamento do processo que controlava o referido PER/DCOMP, após a prolação do despacho decisório, sem instauração de litígio, conforme se extrai, verbis:
 Quanto ao valor de R$ 20.425,85 teve compensação não confirmada no PER/DCOMP nº 35474.65212.250405.1.7.01-1800, também com Despacho Decisório emitido e controlado pelo processo nº 10880.903446/2008-49, o qual foi arquivado, sem litígio.
 
 
 Pelos quadros acima, extraídos pela DRJ, do Sistema PER/DCOMP-CONSULTA não é possível identificar qual foi o encaminhamento dado após a homologação parcial da PER/DCOMP: se houve a quitação ou parcelamento do valor das estimativas cuja compensação não foi homologada; se o débito confessado foi transferido para outro processo e encaminhado para cobrança, etc.
 Observe-se que aquele processo foi decidido em janeiro de 2010 e que até o mês de dezembro de 2018, quando foi editado o Parecer Cosit nº 2/2018, a Receita Federal adotava o entendimento de que os valores das estimativas que haviam sido extintos por meio de DCOMP não homologada não eram passíveis de cobrança e inscrição em dívida ativa e, deste modo, também não poderiam compor o saldo negativo do período.
 Destarte, revela-se prudente, no presente caso, a conversão do processo em diligência, para que a autoridade administrativa competente junto à unidade de origem informe a situação do referido débito de estimativa cuja compensação não restou não homologada.
 Ante ao exposto, voto no sentido de converter o julgamento em diligência. encaminhando-se o processo à unidade de origem, para que a autoridade administrativa competente:
 a) Informe, qual a situação do débito de estimativa, no valor de R$ 20.425,85, que teve compensação não confirmada no PER/DCOMP nº 35474.65212.250405.1.7.01-1800, por meio do Despacho Decisório emitido e controlado pelo processo nº 10880.903446/2008-49:
 a.1) se houve a extinção posterior do débito pelo contribuinte, mediante pagamento, informando a data do pagamento;
 a.2) se houve o parcelamento do débito pelo contribuinte, informar o montante de pagamento efetuados até a data de apresentação da DCOMP e até esta data; ou
 a.3) Caso não tenha havido pagamento ou parcelamento pelo contribuinte, se o débito foi encaminhado para cobrança/inscrição em dívida ativa.
 b) Intime o contribuinte sobre o teor das informações, franqueando-lhe prazo de 30 dias para sua manifestação, nos termos do parágrafo único do art. 35 do Decreto nº 7.574/2011.
 Esgotadas as providências solicitadas, retorne-se o processo a este órgão julgador para prosseguimento.
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto em face do Acordao n° 11-50.022 - 32
Turma da DRJ/RECIFE/PE, proferido em 29 de abril de 2015, que n&o julgou improcedente a
manifestacdo de inconformidade apresentada contra o Despacho Decisorio que indeferiu pedidos
de compensag¢do de Saldo Negativo de CSLL com outros débitos apontados em Dcomp’s,
conforme sintetizado na seguinte ementa:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2005
PER/DCOMP. HOMOLOGAGCAO TACITA. NAO OCORRENCIA.

A homologac&o técita da compensacao declarada pelo sujeito passivo sé ocorre apos 5
(cinco) anos, contados da data da entrega da declaracdo de compensacéo.

PER/DCOMP. SALDO NEGATIVO DO IRPJ. REQUISITOS.

A certeza e a liquidez dos créditos sdo requisitos indispensaveis para a compensagdo
autorizada por lei. Cabe ao contribuinte o 6nus da prova da existéncia do crédito
solicitado, ndo estando a autoridade administrativa obrigada a realizar pericia para
comprovar a certeza e liquidez do crédito solicitado.

O Despacho Decisorio (fl. 9), que analisou a PER/DCOMP n°
26556.06458.150108.1.3.03-5477, indeferiu o pedido de compensacgédo por ndo reconhecer parte
da compensagéo de estimativas da CSLL que compunham o saldo negativo apurado ao final do
ano-calendario 2005.

Cientificado do ac6rddao da DRJ em 01/10/2015 (AR — fl. 148), a recorrente
apresentou petices em 22/10/2015 — fls. 150/1524), visando a “impugnar o lan¢amento”,
alegando, verbis:

DA PRELIMINAR L e e L 3,4.10,[,

Esta secretaria, cita no inicio do seu relatério, que o Perdcomp n?®
26556.06458.150108.1.3.03-5477, que o crédito foi aceito parcialmente, por “falta de
comprovacoes das parcelas de composicao do crédito, informadas no Perdcomp
indicado”. Em anexo estd a DIP] do ano calendario 2005, onde demonstra um total de
crédito de CSLL de R$ 323.046,78 (trezentos e vinte e trés mil, quarenta e seis reais e
setenta e oito centavos), sendo R$ 323.002,01 (trezentos e vinte e trés mil, dois reais e
um centavo), referente a recolhimentos antecipados por estimativas durante o ano de
2005 e mais R$ 44,77 (quarenta e quatro reais e setenta e sete centavos) referentes CSLL
retidas na fonte para demais entidades da administragio publica federal (Lei
10.833/2003), conforme demonstrado na pagina 16 da DIP) 2005/2006.

Em relagdo ao valor de R$ 14.900,00, compensado através do Perdcomp n®
40415.19025.140906.1.7.03-3369 (Retificador) e original n® 13526.24896.120705.1.3.03-
1936 (original), verificamos gue esta vinculadao ao crédito que a impugnante teve direito,
referente ao saldo negative de CSLL, demonstrado e solicitado através do Perdcomp n®

42665.21913.010305.1.3.03-1260 (original) no valor de R$ 815.822,17 (oitocentos e
quinze mil e oitocentos e vinte e dois reais e dezessete centavos) e alterado pelo dltimo
retificador n® 11947.49580.120308.1.7.03-2503, confirmado pela DIP] 2004/2005
{pdg.16) e Lalur de Dezembro de 2004, ambos em anexo.
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A impugnante, ao levantar as razoes gue levaram essa delegacia a cobrar 0 creaito
tributario no valor de R$ 20.425,85, verificou a existéncia de um erro formal, ocorrido no
momento do preenchimento do perdcomp retificador, mas que o valor foi extinto dentro do
prazo de recolhimento e que se cumpriu todas as formalidades das obrigagées principais e
acessorias tempestivamente, como seque:

Erro formal - F_'-eriodo de
] Apuracdo
Correto = Jan. / 2005
Preenchido = Jan. / 2005

DCOMP n®

34009.61505.210205.1.3.01-0465 (Original)

Correto = Jan. / 2005

35474.65212.250405.1.7.01-1800 (12 retificadora) i
( Preenchido = Dez. / 2004

Alérm disso, esta delegacia, afirma na intimacdao, que o Perdcomp n°
35474.65212.250405.1.7.01-1800 (12 retificadora), foi homologado somente de forma parcial,
por insuficiéncia de crédito para compensagao.

Analisando essa afirmacado, verificamos a improcedéncia desta, uma vez que,
conforme demanstrado no quadro n® 01 (livro de IPI do 3° trimestre de 2004), em anexao,
o total dos créditos passiveis de ressarcimento referente o 39 trim./04, eram de R$
628.876,73 (seiscentos e vinte e oito mil, oitocentos e setenta e seis reais e setenta e trés
centavos) e foram compensados apenas R$ 613.590,80 (seiscentos e treze mil,
quinhentos e noventa reais e oitenta centavos). Sendo assim, ainda sobra a impugnante a
quantia de R$ 15.285,93 (quinze mil, duzentos e oitenta e cinco reais e noventa e trés
centavos) de crédito para futuras compensagoes.

DO MERITO

Senhor julgador, sdo estes, em sintese, os pontos de discordancias apontados

nesta Impugnagao:

[..]

a) O perdcomp n® 26556.06458.150108.1.3.03-5477, tem todo crédito provado no Lalur
e na DIP] do exercicio 2005, conforme documentos em anexo.

b) Erro formal por parte da impugnante, no preenchimento da Perdcomp no
35474.65212.250405.1.7.01-1800 (12 retificadora) . No campo "periodo de apuracao”
(pagina 4}, onde consta o periodo Dez 2004, o correto seria Jan 2005;

c) O perdcomp n® 42665.21913.010305.1.3.03-1260, tem todo crédito provado no Lalur
e na DIP] do exercicio 2004, conforme documentos em anexo.

d) Quanto ao crédito do perdcomp inicial n® 01655.54683.140105.1.3.01-3799, ndo ter
saldo suficiente para compensar todos os outros perdcomps, nao concordamos, porque
o credito total passivel de ressarcimento foi de R$ 628.876,73 e suas compensagoes
foram de apenas R$ 613.590,80.

DO PEDIDO

A vista do exposto, demonstrada a insubsisténcia e improcedéncia total do

langamento, requer que seja acolhida a presente Impugnagao.

e

E o relatério.
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Voto
Conselheiro Luiz Tadeu Matosinho Machado, Relator.

O recurso voluntario € tempestivo e atende aos pressupostos legais e regimentais.
Assim, deve ser conhecido.

A recorrente se insurge contra o indeferimento parcial de seu pedido de
compensacao feito por meio da DCOMP n° 26556.06458.150108.1.3.03-5477, em face do ndo
reconhecimento de parcelas de estimativas mensais, extintas por meio de compensagdo, na
composicao do saldo negativo da CSLL, apurado no ano-calendario 2005.

De acordo com o despacho decisorio (fl. 9) ndo foram confirmadas duas parcelas:

3-FUNDAMENTH(§G, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
Analisadas as Informagdes prestadas no documento acima identificado e considerando que a soma das parcelas de composigao do crédito Informadas
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitagdo da contribuigdo social devida € a apuragde do sakio negativo, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSICAC DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO | IR EXTERIOR RETENL,'L-]ES FONTE | PAGAMENTOS (ESTIM.COMP.SNPA | ESTIM.PARCELADAS | DEM.ESTIM.COMP. |SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 44,77 0,00 14.900,%0 0,00 308.101,11 323.046,78
CONFIRMADAS 0,00 44,77 0,00 0,00 0,00 2B7.675,26 287.720,03

valor original do saldo negative informade no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 323.046,78 Valor na DIP): R$ 323.046,78
Somatdrio das parcelas de compasigio do crédito na DIF): RS 323.046,78

CSLL devida: R$ 0,00

Valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas limitado ao somatdrio das parcelas na DIFI) - (CSLL devida) limitado a0 menor valor
entre salda negative DIP] & PER/DCOMP, observado que quando este cdloulo resultar negativo, o valor serd zera.

Valor do saldo negativo disponivel: R$ 287.720,03

Informaciies complementares da andlise do crédito estio disponivels na pagina internet da Recelta Federal, e integram este despacho.

O crédite recanhecido fol insuficlente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo, razdo pela qual HOMOLOGD
PARCIALMENTE a compensacio declarada no PER/DCOMP: 26556.06458.150108.1.3.03-5477
Valor devedor consolidado, correspondente aos débitos indevidamente compensados, para pagamento até 29/06/2012.

[PrINCIPAL [MuLTa [1uros |
44.645,97 | 8.929,19 | 20.407,67 |

Para informagbes complementares da andlise de crédito, detalhamento da compensacio efetuada e identificagdo dos PER/DCOMP objeto da andlise,
verfficagio de valores devedores & emissSio de DARF, consultar o enderego www. receita.fazenda.gov.br, menu “Onde Encontro”, opgio "PERDCOME”,

Item "PER/DCOMP-Despacho Decisdrio”

Enquadramento Legal: Art. 168 da Le nU 5.172, de 1966 (Cédigo Tributdro Nacional). Inciso [T do Pardgrafo 19 do art. &9 e art. 28 da

94JLI de 1906, Art. 49 da IN SRF 900, de 2008, Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996. Art. 36 da Instrucdo \lol'“a‘tlva QFB ne 900, de

A recorrente alega que teria havido erro formal no preenchimento do
PER/DCOMP n° 40415.19025.140906.1.7.03-3369, quanto ao periodo de apura¢do informado e
que em relacdo ao PER/DCOMP n° 3574.65212.250405.1.7.01-1800, existiria saldo suficiente
para a quitacdo da estimativa compensada naquela declaracéo.

Com relacdo ao PER/DCOMP n° 40415.19025.140906.1.7.03-3369, relativa ao
periodo de apuracdo de julho/2005, no valor de R$ 14.900,90, o qual teve o despacho decisorio
que originou o Processo n° 10880.903417/2009-68, também sob minha relatoria, ainda sera
julgado nesta mesma reuniéo de julgamento.

Independentemente do resultado do julgamento do referido processo, este
colegiado tem adotado o entendimento esposado no Parecer PGFN/CAT n° 88/2014 e no Parecer
Cosit n° 02/2018, no sentido de que ainda que a compensagdo de estimativa ndo tenha sido
homologada na DCOMP que examinou o crédito, os valores nela confessados devem compor a
apuracédo do saldo do periodo de apurag&o.

De acordo com o entendimento dos citados pareceres, a data da transmissdo da
DCOMP ora discutida, a estimativa que compde o saldo negativo nela informado como crédito,
ja estava extinta, sob condicdo resolutoria de sua posterior homologacdo, por meio de outra
DCOMP, na qual o débito restou confessado. Assim, a ndo-homologacdo da compensagado
implica na exigéncia do débito confessado na propria DComp.
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O entendimento acima estd sintetizado na ementa do Parecer PGFN/CAT n°

88/2014, verbis:

"Imposto de Renda da Pessoa Juridica — IRPJ. Contribuicdo Social sobre o Lucro
Liquido — CSLL. Opcéo por tributacdo pelo lucro real anual. Apuracdo mensal dos
tributos por estimativa. Lei no 9.430, de 27.12.1996. Ndo pagamento das antecipacdes
mensais. Inclusdo destas em Declaracdo de Compensacdo (DCOMP) ndo homologada
pelo Fisco. Conversdo das estimativas em tributo apds ajuste anual. Possibilidade de
cobranca."”

De igual modo, o Parecer Cosit n° 2/2018, dispGe em sua ementa, verbis:

L]

No caso de Dcomp ndo homologada, se o despacho decisorio for prolatado ap6s 31 de
dezembro do ano-calendario, ou até esta data e for objeto de manifestacdo de
inconformidade pendente de julgamento, entdo o crédito tributario continua extinto e
esta com a exigibilidade suspensa (§ 11 do art. 74 da Lei n°® 9.430, de 1996), pois
ocorrem trés situagdes juridicas concomitantes quando da ocorréncia do fato juridico
tributario: (i) o valor antecipacdo e passa a ser crédito tributario constituido pela
apuracao em 31/12; (ii) a confissdo em DCTF/Dcomp constitui o crédito tributario; (iii)
o crédito tributario estd extinto via compensacdo. Ndo é necessario glosar o valor
confessado, caso o tributo devido seja maior que os valores das estimativas, devendo ser
as entdo estimativas cobradas como tributo devido. Se o valor objeto de Dcomp nédo
homologada integrar saldo negativo de IRPJ ou a base negativa da CSLL, o direito
creditorio destes decorrentes deve ser deferido, pois em 31 de dezembro o débito
tributério referente a estimativa restou constituido pela confissdo e serd objeto de
cobranga.

Assim, esta parcela deve ser reconhecida.

Em tese, aplicar-se-ia 0 mesmo entendimento ao valor da estimativa que foi
compensada por meio da DCOMP N° 3574.65212.250405.1.7.01-1800.

Ocorre que, de acordo com o acorddo recorrido, houve o arquivamento do
processo que controlava o referido PER/DCOMP, apds a prolacdo do despacho decisorio, sem
instauracdo de litigio, conforme se extrai, verbis:

Quanto ao valor de R$ 20.425,85 teve compensagdo nao confirmada no PER/DCOMP
n® 35474.65212.250405.1.7.01-1800, também com Despacho Decisério emitido e
controlado pelo processo n°® 10880.903446/2008-49, o qual foi arquivado, sem litigio.

A PERIDCOMP - Gonsulta - Fardmetros Basicos -v20 150403

Basicos Fichaittem ] ROC ] Utiliz. do Crédito ] PER/DCOMP Relacionades l Despachos Deciserios ]
Resutado 03 Selecio
W lolal débitos ou
PERIDCOMP - CHPLCFF = Valor total crédite - VI cred ditransmi . Ped restireze = Di fransm=sdn =

47 B9451| 2604/2005

38474 6212 250405 1.7.01-1800 | 28 942 225/0001-86 | 645377 32 |
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Home empresarialNeme CHPJ Malriz UA Mat/Dec CHPICEN NIT Det Crédio UA det. créd.
|F'URJ'I.C SINTESES INDUSTRIAE COMERCID LTDA |29.942.225.'0001-98 |0B.1.BEI.EIU 28.042.325/0002-57 |07.1.04.00
Tipo decbrsc_:ﬁn Proc. sg:iu jud. Dt. 1 DCOMP ativa N® proc. atrib. PER/DCOMP M*® proceszo adm. anterior M® proceseo judicial
[RETIFICADORA [NAG | 14/0172005 || 10880 903446/2008-49

Tipo documente Tipo crédite Periodo de Apuracio Perfi contribuinte
[pECLARACAD DE COMPENSAGA: . RESSARCIMENTO DE IPI |3 TRIMESTRE 2004 [EMPRESA DE PEQUEND PO
Situagéo da Declaracio Wotivo da situacéo de declaragio Imp. ret/icenc  CPF inf. trat. manual
[DESPACHO DECISORIO DESPACHD EMITIDO [ nNAo

W© da PERDCOMP of informacée do crédite  N*do PER/DCOMP retificado/cancelade  Versdo N°processo habiitacio

Débites |
|01555.54583.140105.1.3.01-3799 |340D9_ﬁ1505.210205.1.3.01—0455 17 | L
CNPJ Sucessora UA Sucessora Grupe Triouto Cadigo da Receita Cata de Arrccudu;:ﬁn Histdrico
| | | | Detalhe Param

BFERIDCOMP - Consulta

PERIDCOMP
N® do PERDYCONP: CNPJICPF:
|35474.6521 2.250405.1.7.01-1800 |28.942.225|'0001-BG

Mome empresarial’Noms

|PURAC SIMTESES INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Histirico

Dt Ocorréncia Situacio da Declaragio Motivo da Stuagio da Declaragio N* Processo Excluido
| 13/05/2006 [ANALISE SUSPENSA |AGUARDANDD VERIFICACAD DOS DEBITOS | [
[12/mE2008 [EW ANALISE AUTOMATICA [VERIFICAGOES PRELIMINARES CONCLUIDAS | v
["20M2/2008 [EM AMALISE AUTOMATICA [VERIFICACGES PRELIMINARES CONCLUIDAS | [

[ 100412007 [EM ANALISE AUTONATICA VERIFICAGOES PRELIMINARES CONCLUIDAS | u

| 25m3r2008 [ANALISE SUSFENSA AGUARDANDOD RDC DO DOCUMENTO DE APURY| -

| 0510112010 [APURAGAD DE 3ALDO DISFONIVEL |VERIFICAGAQ DE SALDO DISPONIVEL | [

| 0512010 [APURAGAD DE SALDO DISPONIVEL  [SALDO DISPONIVEL APURADD | [

| 16/01/2010 [ENVIADO PARA SIEF PROCESSO  |SALDO DISPONIVEL APURADD | [

| 18/01/2010 [HOMOLOGAGAD PARCIAL |INSUFICIENCIA DE CREDITO | |

Pelos quadros acima, extraidos pela DRJ, do Sistema PER/DCOMP-CONSULTA
ndo é possivel identificar qual foi o encaminhamento dado ap6s a homologacdo parcial da
PER/DCOMP: se houve a quitacdo ou parcelamento do valor das estimativas cuja compensagéo
ndo foi homologada; se o débito confessado foi transferido para outro processo e encaminhado
para cobranca, etc.

Observe-se que aquele processo foi decidido em janeiro de 2010 e que até o més
de dezembro de 2018, quando foi editado o Parecer Cosit n° 2/2018, a Receita Federal adotava o
entendimento de que os valores das estimativas que haviam sido extintos por meio de DCOMP
ndo homologada ndo eram passiveis de cobranca e inscricdo em divida ativa e, deste modo,
também ndo poderiam compor o saldo negativo do periodo.

Destarte, revela-se prudente, no presente caso, a conversdo do processo em
diligéncia, para que a autoridade administrativa competente junto a unidade de origem informe a
situacdo do referido débito de estimativa cuja compensagédo nao restou ndo homologada.

Ante ao exposto, voto no sentido de converter o julgamento em diligéncia.
encaminhando-se o0 processo a unidade de origem, para que a autoridade administrativa
competente:

a) Informe, qual a situacdo do débito de estimativa, no valor de R$ 20.425,85, que
teve compensacdo ndo confirmada no PER/DCOMP n° 35474.65212.250405.1.7.01-1800, por
meio do Despacho Decisorio emitido e controlado pelo processo n° 10880.903446/2008-49:
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a.l) se houve a extincdo posterior do débito pelo contribuinte, mediante
pagamento, informando a data do pagamento;

a.2) se houve o parcelamento do débito pelo contribuinte, informar o montante de
pagamento efetuados até a data de apresentacdo da DCOMP e até esta data; ou

a.3) Caso ndo tenha havido pagamento ou parcelamento pelo contribuinte, se o
débito foi encaminhado para cobranca/inscricdo em divida ativa.

b) Intime o contribuinte sobre o teor das informacdes, franqueando-lhe prazo de
30 dias para sua manifestacdo, nos termos do paragrafo Unico do art. 35 do Decreto n°
7.574/2011.

Esgotadas as providéncias solicitadas, retorne-se o processo a este 6rgdo julgador
para prosseguimento.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Tadeu Matosinho Machado



